
 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

Processo Administrativo nº 45/2026 – Dispensa de Licitação nº 22/2026 

  

Contrato nº 63/2026 

 

O MUNICÍPIO DE TURVO, com sede na Rua Nereu Ramos, 609, no centro do município de 

Turvo/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 82.548.983/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. HERIBERTO AFONSO SCHMIDT, portador do CPF nº 289.671.789-72, residente 

e domiciliado no município de Turvo/SC, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

MULT ENGENHARIA LTDA, sediado na Rua Rui Barbosa, 2266 – Sala 2, Cidade Alta, 

Turvo/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 24.111.599/0001-07, neste ato representada pelo Sr. Augusto 

Gabriel Simon, engenheiro civil, portador do CPF nº 076.027.919-59, residente e domiciliada no 

município de Turvo/SC, a seguir denominado CONTRATADO, têm entre si certo e ajustado a 

contratação de serviços de engenharia, cujo objeto encontra-se mencionado na Cláusula Primeira, 

tudo nos termos do Processo Administrativo nº 19/2025 – Aviso de Dispensa de Licitação nº 

11/2025, regendo-se pelo disposto na Lei Federal nº. 14.133/21 e pelas cláusulas e condições adiante 

enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL 

1.1. O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo nº 45/2026 – Dispensa de 

Licitação nº 22/2026, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, alterações 

posteriores e Art. 57, III do Decreto Municipal nº 055/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

2.1. O objeto do presente é a prestação de serviços para elaboração de projeto de pavimentação 

asfáltica completo da Rod. TVO 251, localizada no Rio Aparecida, município de Turvo/SC, de 

conformidade com o Termo de Referência, demais anexos à Dispensa e neste Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVIÇOS E 

VIGÊNCIA DO CONTRATO  

3.1.  O prazo para entrega dos serviços é de no máximo 15 (quinze) dias a contar da assinatura do 

Contrato.  

3.2. A Vigência do presente Contrato é de 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do 

mesmo, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.3. Os serviços deverão ser realizados por profissionais habilitados. 

3.4. Os serviços deverão ser entregues da seguinte forma: 

3.4.1. Uma cópia em meio físico (impressos e assinados); 

3.4.2. Em meio digital, em formato PDF, assinados digitalmente. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor total de R$ 5.560,00 (cinco mil, 

quinhentos e sessenta reais). 

4.2. O pagamento será efetuado à vista, até o 15° (décimo quinto) dia a partir do recebimento e 

atestação da Nota Fiscal pelo fiscal do Contrato, observando-se ainda a ordem cronológica de 



 

 

pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/21, através de depósito bancário em 

conta da licitante contratada.  

4.2.1.  Encaminhar cópia da Nota Fiscal ao setor de compras do município de Turvo, através do e-

mail compras@turvo.sc.gov.br juntamente com as respectivas certidões: prova de regularidade com 

a Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.  

4.3. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do 

objeto. 

4.4. Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena execução deste contrato.  

Parágrafo Único - Fica a CONTRATADA cientificada para que, quando aplicável, no faturamento 

de bens e serviços prestados, inclusive obras, passe a observar o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 

e suas alterações posteriores, passando a destacar no documento fiscal de fornecimento, o valor da 

retenção do IR - Imposto de Renda. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

07.001 – Secretaria de Transportes, Obras e Serv. Públicos 

2.019 - Manutenção da Secretaria de Transportes Obras e Serviços Públicos  

3.3.90.00.00.00.00.00 1.500.7000.0080 (57)   

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

6.1. Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira responsabilidade da 

CONTRATADA.  

6.2. Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão 

suportados pela CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a 

CONTRATADA reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos 

trabalhistas que advenham do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO  

7.1. O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto deste 

Contrato, por si, ou por terceiros indicados por ele. Desde já, indica-se o servidor, Sr. Ailton Albano 

Luiz, matrícula nº 1-5737, para acompanhar a execução do contrato. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei 

n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS TRIBUTOS  

8.1. O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de 

quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre 

que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.  

mailto:compras@turvo.sc.gov.br


 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1.1. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, 

preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

9.1.2. Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas no edital e 

anexos; 

9.1.3. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

9.1.4. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, 

durante toda a sua vigência, a pedido do Município; 

9.1.5. Receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e 

administrativas referentes ao andamento dos serviços; 

9.1.6. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto do presente Contrato. 

9.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento. 

9.1.8. Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao 

Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade desta 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

9.1.9. Recolhimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), junto ao CREA/SC ou CAU/SC. 

9.1.10. Cumprir os prazos especificados neste instrumento para entrega de toda a documentação 

supracitada. 

9.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do Contrato 

e cumprir a Lei 13.709/2018R 

9.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os direitos e 

obrigações assumidas por força de contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada. 

9.1.13. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 

prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 

licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação 

trabalhista vigente. 

9.1.14. Dividir/fracionar o projeto, orçamento e demais documentações de engenharia em tantas 

etapas ou partes quantas forem necessárias para atender integralmente às exigências e necessidades 

do Município, não sendo devidas quaisquer remunerações adicionais por esse serviço, mesmo após 

a entrega definitiva junto ao setor de engenharia do Município, sob pena de aplicação das sanções 

prevista no Contrato. 

9.2 – A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.2.1. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do Contrato; 



 

 

9.2.2. Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

9.2.3. Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que 

digam respeito à natureza do objeto deste Contrato; 

9.2.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido 

9.2.5. Notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a 

ocorrer em função da execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  

10.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente 

licitação através de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 

125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE 

11.1. Em caso de prorrogação de vigência, transcorridos 12 (doze) meses, o contrato poderá ser 

reajustado com base no acumulado do INPC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 

Turvo/SC, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 

10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 

a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos 

casos de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 



 

 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal 

nº 14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

13.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 

139 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer 

indenização. 

13.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 

serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal 

nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Turvo, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinente à execução presente Contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma. 

 

Turvo/SC, 23 de abril de 2026.         

 

  

 

AUGUSTO SIMON 

Contratado 

HERIBERTO AFONSO SCHMIDT 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

 

 

_________________________                                              ___________________________ 

      Jonas Semler Zanette                                                                     Ailton Albano Luiz 

         Gestor de Contrato                                                                       Fiscal do Contrato 

        Matricula nº 1-5990                                                                     Matricula nº 1-5737 


